


Reinterpretada com plantas e cores, 
uma antiga favela emerge na forma 

de obra de arte para rememorar a vida 
de seus moradores e ser um espaço 

de convívio e transformação social 

O cenário é o coração da maior megalópole da América Latina. 
São Paulo, bairro da Lapa. De um lado, a Marginal do Rio Tietê e a 

Ponte Júlio Mesquita Neto. Ao redor, shopping centers, TV Cultura, 
Sesc Pompeia e prédios de habitação popular. No centro dessa 

concentração de prédios está a Favela Aldeinha – três ocupações 
e 500 famílias em um terreno de 17 mil metros quadrados. A 

Secretaria de Infraestrutura Urbana e Obras do município cria um 
projeto de construção da alça de acesso à ponte e a Secretaria de 

Habitação inicia a remoção, encaminhando parte dos moradores 
para o bairro do Itaim Paulista, Zona Leste da capital, e concedendo 

cheque-despejo para a porção de moradores que se alojará em 
moradias populares vizinhas. No início de 2009, a Secretaria fecha o 
terreno, para evitar novas invasões e preservar uma área natural no 

mar de escassez verde paulistano. Histórias de vida e sentimentos 
dos moradores ficam ali, no solo da Aldeinha.

Aldeinha global

# fotos Bruno Bernardi, Fernando Rockert e Jean Paul Ganem

[1] Presente: com a remoção da favela, 
a terra nua [2] Futuro: no projeto, 

polígonos de plantas demarcam os 
antigos barracos e vielas; a ideia é 

que ex-moradores e a classe média se 
aproximem nesse espaço 

[2]

[1]
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Diferente de tantas histórias de remoção que terminaram em 
desolação e esquecimento, parece que neste terreno foram plantadas 
algumas sementes de transformação. Um projeto socioambiental 
que reúne esforços públicos, privados e da sociedade civil pretende 
recuperar essa área degradada por meio de uma obra de arte viva e 
efêmera: um jardim de folhagens coloridas que vai reproduzir a planta 
original da favela – suas casas, ruas e becos – para fazer nascer ali um 
local de lazer e encontro entre as diferentes classes socioeconômicas 
de São Paulo. 

O conceito da obra é do artista francês Jean Paul Ganem, 
conhecido pelo trabalho de landscape art realizado no interior 
da França, em aterros sanitários no Canadá e em pistas de 
aeroportos. “O Brasil tem adotado a política europeia de realocar a 
população de baixa renda na periferia. Mas aqui a favela ainda está 
dentro da cidade e, no entanto, seus moradores são invisíveis. E 

naturais, embora escondidos sob grandes obras urbanas, sempre 
existiram na cidade.

A subprefeita da Lapa, Soninha Francine, está animada com um 
projeto que prevê, por meio de um jardim, a inclusão social e o acesso 
a áreas verdes. “É muito importante recuperar uma área permeável 
ao lado da várzea do Rio Tietê, pois hoje a marginal é sinônimo de via 
expressa e não de área natural. Acho que esse projeto corrige uma 
barbaridade urbanística. Poderia ser um bosque, mas um jardim 
evidencia a engenhosidade humana”, opina.

A Associação Reciclázaro incumbiu-se de executar um programa 
de formação de quinze jardineiros que vão auxiliar na implementação 
da obra e manter o jardim depois de pronto, e também criar o Viveiro 
Escola, um espaço destinado à produção de mudas e aprendizagem do 
cultivo e outras técnicas de jardinagem.

Depois disso, a ONG Design Possível vai ministrar curso para formar 

15 marceneiros, cujo tema será o mobiliário urbano, para a produção 
bancos e assentos, lixeiras e outros equipamentos desenvolvidos 
com materiais reaproveitados, que serão expostos no local. A ideia 
é fomentar a criação de cooperativas que absorvam a mão de obra 
recém-qualificada e colaborar na sua inserção no mercado de trabalho. 
Enfim, o Projeto Arrastão foi chamado para fazer a implementação de 
todas as ações sociais.

A viabilidade financeira do projeto está baseada em pequenos 
aportes de recursos para cada área específica. “Estamos buscando 
o apoio de bancos para criar um modelo de financiamento de 
microcrédito para as cooperativas e um patrocinador do mercado 
de celulose para investir na marquise de papel que será a área 
de exposições do Projeto Aldeinha”, explica Mozart Mesquita, da 
Brazimage. O mesmo deve acontecer para a construção de um 
bicicletário e de um parque infantil lúdico.

Obra de arte de 
grande 
dimensão que 

utiliza áreas 
naturais cultivadas, 
por meio de 
técnicas como 
jardinagem, para 
criar desenhos e 
formas e modificar 
a paisagem local

[1] O projeto prevê 
inclusão e capacitação 
de aprendizes para os 
ex-moradores [2] No 
instantâneo da barbearia, 
os ponteiros pararam às 
5h35 [3] Uma das 500 
famílias que viviam na 
área de 17 mil metros 
quadrados

eles querem ser vistos. Essa obra de arte vai rememorar as pessoas da 
Aldeinha e levar a classe média para dentro da favela, por meio de um 
único vetor: plantas”, diz Ganem. Quem não gosta delas?

O artista escolheu folhagens nativas que crescem o ano inteiro para 
compor toda a obra, e, na área que reproduz as moradias, vai usar 80% 
de grama colorida e 20% de pedras portuguesas retiradas durante uma 
reforma das calçadas da Avenida Paulista.

Educação ambiental, capacitação profissional, geração de renda 
e reinserção social constituem o cerne do projeto, encabeçado 
pela Brazimage Productions, empresa que reuniu organizações 
sociais para atender a todas essas demandas. O Instituto 
Romã promoverá a sensibilização ambiental com a vizinhança, 
realizando oficinas de reaproximação com a natureza para 
favorecer o convívio com o novo espaço. Uma obra de arte ao lado 
do Rio Tietê pode alertar a população de que os ciclos e fluxos 
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O modelo de parcerias adotado pelo Aldeinha aposta na diversidade 
de atores para garantir investimentos e benefícios que atendam aos 
interesses de cada um, de todos e da cidade. “Os governos municipal e 
federal atuam como marcos regulatórios e tentam mediar o mercado 
e os interesses da sociedade civil, enquanto o setor privado tem a 
oportunidade criar ações de responsabilidade social mais próximas 
e contínuas. Faz parte da estratégia de sobrevivência de um negócio 
capacitar pessoas, ter boa relação com a comunidade local, garantir 
segurança naquele território. Nenhuma empresa pode ser uma ilha de 
prosperidade em um mar de pobreza”, analisa a economista Ana Carla 
Fonseca Reis. Ela vê nessa experiência a oportunidade de agregar valor 
ao trabalho da turma de aprendizes que o projeto pretende formar.

Assim como os demais trabalhos de Jean Paul Ganem, o Aldeinha 
foi planejado para ser efêmero, como tudo que tem vida é. “É melhor 
ficar com a energia da experiência enquanto ela está sendo produtiva. O 
fim de uma obra não é o fim do aprendizado, a semente da criatividade 
vai ficar nas pessoas”, explica.

O Aldeinha deve permanecer ali até o início da construção da alça 
de acesso à Ponte Júlio de Mesquita Neto, que vai ocupar futuramente 
parte do terreno do projeto – e que pode pode levar três anos ou mais 
para se realizar, a depender das licenças e dos acordos feitos para a 
região.

A intenção da Secretaria de Meio Ambiente em garantir uma nova 
área verde para a cidade e um litígio sobre uma antiga ocupação no 
terreno ajudariam a prolongar a permanência do Aldeinha. Quem sabe 
a criatividade brasileira consiga elaborar o caminho do meio e manter, 
ao mesmo tempo, uma obra viária necessária para a cidade e um novo 
jardim de folhas coloridas para São Paulo. 

[1] [2]Passado: 
momentos da 
desocupação 
na Favela Aldeinha

[1]

[2]
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 Vídeos, fotos e depoimentos na versão digital de retrato em www.pagina22.
com.br

 Ouça música de Tom Zé para o Projeto Aldeinha em www.jpganem.com, cliclando em 
“project en cours”

SETEMBRO_36_Página 22

R E TR ATO



A
os 31 anos, decidi me presentear com um ano 
sabático pelo mundo. Era maio de 2008 e a crise 
financeira mundial estava se aquecendo, até explodir 
em setembro. Mas, na cabeça desta viajante, isso não 
afetaria a jornada em busca de novas experiências (e 
um batalhão de respostas). O que vi no período em 

que morei na Costa Oeste dos Estados Unidos e na Nova Zelândia 
foi uma porção de gente inventando soluções próprias e criativas 
para atravessar um período de incertezas e dificuldades.

Algumas das histórias aqui relatadas não têm a pretensão ou a 
ingênua intenção de “salvar o mundo”, ao contrário, podem ser um 
laboratório de experiências ligadas ao contexto local e têm causado 
impacto positivo nos pequenos círculos em que se dão. Sob esse 
olhar, é possível afirmar que são grandes soluções.

O país mais motorizado e industrializado do mundo foi também 
o epicentro da crise. A instabilidade financeira e ambiental, o des-
conforto com guerras por petróleo e os grandes congestionamentos 
fizeram com que habitantes de cidades metropolitanas, como San 

Francisco e Nova York, deixassem o carro na garagem para usar a 
boa e velha bicicleta, um transporte limpo, barato, saudável e que 
promove a sociabilidade. De fato, a cultura da bicicleta tem crescido 
no país, principalmente entre os jovens, que amadurecem num 
momento em que um novo american way of life emerge. Festivais, 
conferências, filmes, grupos de música, lojas, oficinas mecânicas 
e ativismo em torno da “magrela” pipocam por lá.

San Francisco, na Califórnia, é a 
meca dos bike messengers, entrega-
dores de produtos e documentos que 
circulam por toda a cidade com rapidez 
e destreza sobre duas rodas, driblam 
o congestionamento, ganham grana 
e incentivam outros jovens a adotar 
esse trabalho como estilo de vida. Isso 
desde 1945, quando surgiu a primeira 
prestadora desse tipo de serviço. Lá, há 
mais procura do que vagas. Os bike 
messengers formam uma categoria 
profissional, uns com contratos au-
tônomos e comissões sobre entregas 
feitas, outros com registro e benefícios 
trabalhistas.

Seja um bike messenger, seja um 
ciclista de fim de semana, em alguma 
hora é preciso encostar a bicicleta para 
um ajuste, um conserto, um up no visu-

al. Na terra do faça-você-mesmo, encontrei 
oficinas que ensinam você a sujar as mãos 
com a sua magrela. A The Bike Kitchen, 
eleita a melhor oficina de San Francisco, 

oferece ferramentas para consertar pneu furado, regular o freio, 
ajustar as marchas, aprender a altura certa do selim. E seguem a 
cartilha da conservação: exceto cabos de freio e câmaras de pneu, 
nada é vendido na Bike Kitchen, e todas as peças são sobras em bom 
estado doadas por grandes lojas de bicicletas – e que certamente 
seriam descartadas na sociedade superconsumista americana. Os 
produtos usados para remover a graxa não contêm substâncias 
químicas: são feitos à base de casca de laranja. A oficina é uma 
cooperativa mantida por gente apaixonada por bicicletas que sabe 
que, para aumentar a quantidade de ciclistas nas ruas, é preciso 
espalhar o conhecimento sobre as magrelas.

É impressionante a quantidade e a diversidade de cooperativas 
na Califórnia, no Oregon e nas cidades grandes neozelandesas, 
como Auckland e Wellington. Por lá, o conceito vai além da orga-
nização profissional autônoma. As cooperativas são comunidades 
de pessoas que querem se juntar em torno de objetivos comuns, e 
a sustentabilidade financeira é apenas um deles. Têm como mis-
são criar ambientes democráticos de trabalho, e adotam práticas 

Dos Estados Unidos à Nova Zelândia, pequenas 
iniciativas afinadas com a consciência global 

dão grande resultado em seus círculos
texto e fotos Tatiana Achcar #

Aqui no meu

Casa construída por uma família de quatro pessoas, em Whangarei,  Nova 
Zelândia. As paredes, prontas em duas semanas, são feitas de cimento, 
cascalhos e pequenas pedras, compactados com ferramenta hidráulica

A cooperativa Bike 
Kitchen oferece as 
ferramentas e você 
conserta a sua bicicleta
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que realmente fazem sentido para quem 
trabalha lá. 

É recorrente o cuidado ambiental na 
operação do negócio – organização do lixo, uso de produtos de 
limpeza “verdes”, prioridade para iluminação e ventilação natural –, 
afinal, os “donos” estão lá todos os dias e, por isso, dão importância 
à própria saúde e à do planeta. Eles fazem de tudo, desde limpar os 
banheiros até assinar cheques de pagamento. Como é um negócio 
que não precisa remunerar investidores e os custos não são altos, 
sobra dinheiro para oferecer salários melhores, e preços mais con-
vidativos ao consumidor. E ainda fortalecem a economia local e 
os laços sociais entre a comunidade e os cooperados, que muitas 
vezes preferem morar na região.

Uma cooperativa chamou a atenção: o supermercado 
Rainbow, Grocery Coop, em San Francisco, onde passei tardes 
inteiras me familiarizando com a imensa variedade de 
produtos, observando como os “sócios” se organizavam 
durante o trabalho e como atendiam os clientes. Encontrei 
ampla variedade de produtos a granel, com o melhor preço 
da cidade: cereais de todos os tipos, ervas e chás, massas, 
achocolatados, snacks, 30 tipos diferentes de farinha, grãos 
que vão do básico arroz integral ao andino amaranto, óleos, 
frutas secas, molhos, cafés fair trade, produtos de limpeza, 
cosméticos. Quase tudo orgânico e manufaturado localmen-
te por produtores independentes! 

Toda vez que o consumidor traz embalagens de casa, 
recebe crédito de 5 centavos de dólar em troca de cada uma, 
por não usar recipientes novos e reutilizar os que já tem.

Cultivar alimento e comunidade
Foi curioso ver pessoas se agregando em comunidades, de 

forma voluntária e autônoma, em um ambiente que historicamen-
te favorece o individualismo: a grande cidade. Em geral, hortas 
comunitárias e fazendas urbanas surgem da necessidade de se 
fazer uso das áreas públicas e privadas ociosas de forma mais 

construtiva e perene, ao mesmo tempo que se buscam justiça 
social, recuperação ambiental e reeducação alimentar. 

Esses espaços verdes reconfiguram as urbes – onde os ciclos 
e fluxos da natureza parecem que nunca existiram (e a gente acha 
que isso é normal) – e quebram a dicotomia de que o campo 
produz o alimento e a cidade apenas o consome e descarta. Uma 
visita a Alemany Farm, em San Francisco, quebrou, de fato, 
meus conceitos sobre o que é verde, o que é cinza.

Essa fazenda urbana nasceu em 1994 com o objetivo 
de melhorar as condições dos moradores de 165 habitações 
populares no bairro de Alemany, por meio do plantio e ma-
nutenção do espaço. Em sua origem, combinava treinamento 
profissional com educação para fazer da agricultura urbana uma 
via de oportunidades econômicas e educativas. O projeto de 
segurança alimentar resolveu o problema da má nutrição nas 
famílias, ao passo que tornou a comunidade mais unida e segura. 
Funciona na base do voluntariado e é referência em aprendizagem 
prática de horticultura e paisagismo.

A cidade de San Francisco possui cerca de 50 jardins comu-
nitários e em cada um se desenvolve um projeto coerente com a 
realidade local – uns têm enfoque educativo, outros dão atenção à 
produção de mudas, à área recreativa infantil. Todos têm canteiros 
individuais e encontros comunitários. Cada jardineiro paga uma 
taxa anual de US$ 25 por seu pedacinho de terra, uso de ferra-
mentas, adubo e água e compromete-se a mantê-lo produtivo. 
Cultiva-se o que bem desejar: hortaliças, flores, frutas, legumes, 
ervas medicinais, mel de abelhas. 

Na Nova Zelândia, as hortas comunitárias são levadas 
mais ao pé da letra: os canteiros são 
de todos e as pessoas se encontram 
para trabalhar em conjunto. Alguns 
promovem feiras para vender o 
excedente, e os ganhos vão para a 
caixinha do jardim, para a compra de 
ferramentas, sementes etc.

Na época da Segunda 
Guerra Mundial, San Fran-
cisco contabilizava cerca de 
70 mil jardins residenciais. 
O movimento ficou conhe-
cido como Victory Gardens, 

jardins da vitória, uma alternativa 
em tempos de escassez. Esse apelo 

é atualíssimo. Um casal americano colocou na ponta do lápis 
quanto custa a horta que mantém no quintal. Em um ano, eles 
colheram 400 quilos de legumes e verduras (mais de um quilo 
por dia) e economizaram US$ 2 mil ao deixar de comprar os 
produtos nos mercados locais. A Associação Americana de Jar-
dinagem estima que US$ 50 gastos em sementes podem render 
US$ 1.250 por ano.

É o que a educadora Penny Vos faz em Waiheke, na Ilha no 
Norte da Nova Zelândia. Em parceria com o marido, ela mantém 
um pequeno negócio de mudas de verduras em casa, a Love 
Earth Plants, que comercializa na feira 
local, aos sábados. Penny acredita 
que pode incentivar mais pessoas a 
cultivar hortaliças com mais sabor, 
melhorar a saúde física e mental e aju-
dar a reduzir a emissão de poluentes 
gerada no transporte de alimentos. 
E também está de olho nas notícias 
que indicam que esse tipo de negó-
cio aumentou 40% no ano passado, 
com crescimento maior em sementes 

de vegetais que são 
básicos por lá, como 
pimentões, tomates 
e ervas, e podem ser 
cultivados em peque-
nos vasos dentro dos 
apartamentos.

Mas nem todo mundo está disposto a ficar nas 
cidades. Existe um movimento de jovens entre 
18 e 35 anos para virarem fazendeiros. Carregam 
diplomas pós-universitários, geralmente são do 
sexo feminino, cresceram em grandes metrópoles, 
e de vez em quando trabalham como educadores, 

empreendedores so-
ciais, yoguis, jorna-
listas, videomakers, 
ativistas. São apai-

xonados por suas causas, têm um espírito 
aventureiro, estão atentos ao movimento da 
sustentabilidade e empenhados na constru-
ção de comunidades.

Cara Saunders, uma mulher de 32 
anos nascida em Chicago, mudou-se para 
o extremo norte da Califórnia para cultivar 
ervas. Ela mora no meio das montanhas 
nevadas na companhia do namorado, de 20 
galinhas, duas cachorras e nenhum fio de 
energia elétrica. É nesse lugar de ar puríssimo 
e beleza formidável que Cara planta, de modo 
sustentável, todas as ervas medicinais com 
que faz, artesanalmente, tinturas e pomadas, 

usando como base cera de abelha, óleo de oliva 
e álcool de uva orgânicos. A energia do laboratório é solar e todo 
o processo de maceração das ervas, manual.

A Bear Wallow Herbs tem cinco anos e há pouco tempo a 
receita com a empresa superou os custos 
com as despesas domésticas. O produ-
to mais vendido é o kit de primeiros 
socorros, com sete medicamentos para 
os mais diversos tipos de enfermidades. 

Cara trabalha meio período 
no correio do lugarejo – o 
único estabelecimento co-
mercial da localidade. É de 
lá que mantém suas vendas 
pela internet e despacha 
encomendas mundo afora. 
Também participa de feiras 
e festivais na região – que se 
estende desde a cidade de 
Portland até San Francisco –, 
onde vende seus produtos, 
divulga o negócio, faz con-
tatos, revê amigos, curte um 
show, vai às compras e fica 
com saudades de casa.

E, por falar em saudade, 
regressei a São Paulo. Depois de ver como 

pessoas em algumas partes do mundo estão se organizando para 
transformar o lugar onde vivem, é inevitável o choque ao encarar 
uma megalópole tão carente de soluções desse tipo. Mas é desse 
encontro de diferentes que nasce uma nova percepção de quem 
sou e do que posso fazer pelo lugar que chamo de casa. 

Hortas comunitárias e fazendas 
urbanas reconfiguram as cidades

Fair trade, ou 
comércio justo, 
é um 

movimento social 
que estabelece 
nova ética no 
processo comercial, 
ao remunerar de 
forma justa o 
produtor pelo seu 
trabalho, 
implementar 
práticas de 
produção 
sustentáveis e 
aplicar o lucro nas 
comunidades 
tradicionais. O 
movimento dá 
especial atenção às 
exportações de 
países em 
desenvolvimento 
para os 
desenvolvidos

Caixa de abelhas na 
Alemany Farm, em 
San Francisco

Em uma propriedade 
neozelandesa de 
permacultura, as 
galinhas ajudam com 
a adubação

Horta comunitária em 
San Francisco

Pequeno negócio de 
mudas em Waiheke, 

Nova Zelândia. 
O carro está pronto 

pra ir à feira local, aos 
sábados
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Algumas pessoas esperaram o século XXI 
redentor. Outras apostaram na revolução 
tecnológica, com o predomínio das máqui-
nas sobre o ser humano, no planeta Terra: 
uma espécie de “agora, sim, desta vez é um 
caminho sem volta; os bytes venceram a 

parada”. Houve, ainda, as que mantiveram antigas promessas: 
“Janeiro largo o cigarro e escalo o Everest para celebrar, com a 
turma, os 20 anos da nossa formatura na faculdade”.

Estas pessoas mal sabiam que estavam diante de um dos 
começos de século mais iconoclastas em toda a História. Uma 
década em que, mais do que nunca, viu-se o ruir de estruturas 
arcaicas, que à primeira vista aparentavam ser tão sólidas. Mas 
eram velhas e de pouca credibilidade, como as juras de dezem-
bro. São os anos em que as tradicionais imagens dos caciques 
da política ou da economia podem valer de 1 bilhão de dólares 
a 1 centavo, do dia para a noite. Época em que blogs e twitters 
funcionam como o ventilador que espalha fatos, versões e lama 
no mar de informações da sociedade.

A Enron, uma das maiores companhias americanas de 
energia, quebrou em 2001, após manipulação de balanços 
financeiros, entre outras fraudes. Devido às consequências 
da crise financeira que agitou as ondas do mercado este ano, 
empresas como GM e Chrysler pediram dinheiro emprestado 
ao presidente dos EUA, Barack Obama, e fecharam diversas 
fábricas, fisgando o emprego de milhares de funcionários. In-
vestidores naufragaram e grandes bancos do país afundaram. 

O Lehman Brothers, de 158 anos, perdeu US$ 7 bilhões em 
nove meses e faliu. Sobrou a carcaça.

No Brasil, muito também veio à tona. O Partido dos Tra-
balhadores viveu uma de suas maiores crises de ética, com 
demissão de importantes ministros do governo Lula. Hoje, é o 
senador José Sarney quem vive às voltas com investigações, as 
quais podem provar que a reputação de um nome nem sempre 
é imortal. E tome lama.

    
Tanto na terra como no mar

“O mar está cheio de lixo. Por ser gigantesco, acreditava-
se que ele seria o único corpo d’água com capacidade de 
autodepuração sem limites, diferente dos rios. Atualmente, a 
contaminação em determinados pontos é tão grande que as 
águas perdem essa função. E a poluição acumula”, explica o 
professor Sabetai Calderoni, doutor em Ciências pela Univer-
sidade de São Paulo. [1] 

Para estudar os resíduos que têm chegado à superfície, 
nos primeiros dias de agosto um grupo de pesquisadores da 
Universidade de San Diego, nos EUA, resolveu encarar as ma-
rés. Divididos em duas embarcações, os membros do Projeto 
Kaisei alcançaram uma região do Oceano Pacífico a cerca de 
2 mil quilômetros da costa da Califórnia, conhecida como 
Caminho do Lixo.

Devido à ação de ventos e correntes marítimas, os detritos 
acumularam-se em uma área que se acredita ter duas vezes o tama-
nho do Texas, estado de origem do ex-presidente americano George 
W. Bush, com cerca de 4 milhões de toneladas de plástico. Um dos 
objetivos da missão é coletar objetos e estudar a massa de resíduos. 
No décimo dia de viagem, o grupo encontrou no mar uma boia 
de pesca feita de vidro, maior do que uma bola de basquete, com 
idade estimada entre 20 e 30 anos. Há artigos variados.

O lixo depositado nos córregos, por exemplo, vai para os 
rios. E os rios desembocam no mar. “A quantidade de lixo que 
passou a ser gerada pelo padrão de consumo disseminado mun-
do afora é enorme, ainda mais com uso intensivo de embalagens 
descartáveis”, ressalta Calderoni.

Ele explica que o lixo é prejudicial de todas as formas. Mesmo 
nos aterros mais bem preparados, o chorume escorre, entra no 
lençol freático e alcança rios e mares. Às vezes, ao longo dos anos, 
é uma fissura que causa o vazamento do chorume e o líquido 
acaba contaminando a água. Uma das soluções para amenizar 
o problema é a criação das centrais de reciclagem. Isso, claro, 
como último recurso: antes de se pensar em reciclar, é preciso 
repensar o consumo, reduzir e reutilizar os materiais.

O Caminho do Lixo, também conhecido pela intragável 
expressão “Sopa de Plástico”, foi descoberto pelo oceanógrafo 
Charles Moore em uma competição de barco a vela entre Los 
Angeles e o Havaí, em 1997. O Projeto Kaisei vai estudar também 
formas de promover uma limpeza no local e transformar o 
plástico em combustível.

Em um local banhado por outros mares, na Europa, algumas 
medidas têm sido tomadas, tendo em vista um modelo mais 
sustentável.

O professor conta que as fábricas de automóvel europeias 
tornaram-se responsáveis pelo recolhimento das carcaças dos 
carros. Assim, elas acabaram mudando o próprio processo pro-
dutivo, para facilitar o reaproveitamento de materiais descartados 
com o veículo. Na Suíça, especificamente, como o consumidor 
passou a pagar pela quantidade de lixo descartada em casa, as 
pessoas começaram a deixar as caixas dos produtos no próprio 
supermercado. Por sua vez, os supermercados pressionaram a 
indústria para que fossem produzidas embalagens mais adequa-
das e em menor volume.

No século da simultaneidade, do on-line, do desgaste pre-
coce, da fama meteórica das personalidades, do excesso, do 
desmoronamento de tradições, do quebrar de reputações, da 
multiplicidade de conteúdos, da renovação constante e da rápida 
descartabilidade de tudo isso, a necessidade de aprender a lidar 
com o que ficou antigo ou inutilizado também é urgente.

“O Brasil gera US$ 2 bilhões por ano com a reciclagem 
do lixo domiciliar, embora tenhamos capacidade de 
alcançar algo em torno de US$ 10 bilhões. Isso poderia 
se traduzir em melhor infraestrutura e qualidade de vida 
para a população”, acredita Calderoni, sem considerar 

números do lixo industrial, entu-
lho, entre outras tantas sujeiras 
que assolam o País. 

por Eduardo Shor # foto Bruno Bernardi

Quando, além de navegar e descartar, viver também é preciso

1Autor do livro Os Bilhões Perdidos no Lixo, já na 4ª edição, publicado pela 
Humanitas Livraria, da FFLCH/USP
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O dragão chinês se move
Desde 2005 maior emissora de carbono 

proveniente da queima de combustíveis 
fósseis, a China é a que está mudando de 
posição mais rapidamente, embora suas 
autoridades guardem a sete chaves os 
detalhes da proposta que o país levará a 
Copenhague. Até pouco tempo atrás, os 
chineses rejeitavam de maneira peremptória 
assumir metas de redução nas suas 
emissões. Alegavam que suas emissões per 
capita eram muito baixas em comparação 
com as dos países ricos. Contudo, as 
autoridades chinesas vêm se mostrando mais 
abertas a discutir compromissos de redução 
e já admitem estabelecer o pico das emissões 
em 2050, iniciando trajetória de queda a partir 
desse ano.

É possível que o pico seja situado bem 
atrás, como sugere Deborah Seligsohn, 
principal assessora na China do programa 
de clima do World Resources Institute (WRI), 
sediado em Washington, nos EUA. “Há um 
crescente consenso na comunidade de 
especialistas em energia da China de que 
as emissões poderiam começar a declinar 
entre 2030 e 2035. É o que começa a ser 
discutido por aqui.” As emissões chinesas de 
fontes fósseis triplicaram entre 1990 e 2008, 
quando atingiram 7,6 bilhões de toneladas, de 
acordo com a PBL, da Holanda.

Viola lembra que o governo chinês 
percebe cada vez mais o risco climático nas 
zonas costeiras, nas grandes cidades, nas 
terras baixas e na retração das geleiras do 
Himalaia. “A China sabe estar muito mais 
ameaçada pelas mudanças climáticas e muito 
mais vulnerável que os Estados Unidos, a 
União Europeia e o Japão.” Não é à toa que o 
governo chinês vem investindo pesadamente 
no desenvolvimento de energias renováveis 
e na instalação de usinas nucleares. Segundo 
Deborah Seligsohn, nos últimos três anos, 
o governo aumentou em cinco vezes sua 
meta para a expansão dos parques eólicos, 
não para de aumentar os investimentos em 
placas solares e planeja duplicar a geração 
de energia nuclear (que não emite carbono, 
embora seja criticada por ambientalistas em 
razão de problemas de segurança e do lixo 
atômico).

Números publicados no final de junho 
pela Agência de Avaliação Ambiental 

da Holanda (PBL, na sigla em holandês) 
comprovam que houve uma inversão 
de papéis entre países ricos e em 
desenvolvimento no perfil das emissões de 
CO

2
. Impulsionadas especialmente por China, 

Índia, Tigres Asiáticos e Brasil, as emissões 
dos países em desenvolvimento somaram 
15,9 bilhões de toneladas de CO

2
 em 2008, 

ou metade do total lançado na atmosfera. Em 
1990, ano que serve como parâmetro para 
os cortes de emissões nos países ricos, as 
economias em desenvolvimento liberaram 
6,7 bilhões de toneladas de CO

2
, que na 

ocasião representavam 30% das emissões 
totais. Já a participação dos países ricos nas 
emissões globais declinou de 46% em 1990 
para 36% no ano passado (11,3 bilhões de 
toneladas). [1] 

energia, habitação, transporte, agricultura e 
resíduos sólidos, sem contar os programas de 
conservação e diminuição no desmatamento 
das florestas tropicais.

Dos seis grandes emissores do bloco dos 
emergentes – China, Brasil, México, África do 
Sul, Indonésia e Índia, os dois últimos são os 
mais resistentes a um acordo em Copenhague 
que inclua ao menos o compromisso das 
economias emergentes que figuram entre os 
20 maiores emissores de diminuir o ritmo de 
crescimento nas emissões futuras. Mesmo 

1A soma não é igual a 100% porque os números 
não incluem Rússia e economias em transição do 

Leste Europeu e emissões do transporte 
internacional. Confira os dados na publicação Global 
CO

2
 emissions: annual increase halves in 2008, 

acessando www.pbl.nl/en.

Antes refratários a metas, Brasil 
e China sinalizam que levarão a 
Copenhague propostas objetivas 
para desacelerar suas emissões

A hora dos emergentes

e China mudaram de posição e já sinalizam 
favoravelmente à proposta da União Europeia 
para que desacelerem o crescimento na 
curva de suas emissões. Isto é, como a 
demanda por crescimento é grande nos 
países em desenvolvimento, repletos de 
carências sociais e desequilíbrios regionais, 
eles poderiam continuar aumentando suas 
emissões de carbono por algum tempo, 
mas sob patamar inferior ao que se projeta 
atualmente. Para isso, é claro, será necessário 
investir em tecnologias limpas nas áreas de 

Como não incluem desmatamento, 
agropecuária e aterros sanitários e lixões, os 
dados da PBL são conservadores e, portanto, 
ainda mais alarmantes, visto que essas três 
áreas possuem peso significativo e às vezes 
até majoritário no quadro de emissões dos 
países pobres. Os números da PBL reforçam 
os argumentos da corrente favorável à 
inclusão de uma meta global de redução nas 
emissões até 2050, que seria de 50% sobre 
1990, segundo opiniões de cientistas, ONGs 
e segmentos do empresariado. Entende-se 
que só assim será possível conter o aumento 
na temperatura da Terra abaixo dos 2 graus 
até 2100. 

Embora recalcitrantes em aceitar a meta 
global, economias emergentes como Brasil 

que a resistência seja vencida até dezembro, 
quando acontece a COP 15, ainda assim 
restará um caminho árduo nos próximos 
dois anos para definir três aspectos: quando 
o país iniciará a desaceleração na curva de 
emissões (o Brasil sugere que no seu caso 
valeria para o período de 2013 a 2020); qual 
será o tamanho desse desvio na tendência de 
crescimento; e em que momento as emissões 
atingirão seu pico para em seguida começar 
a declinar.

O Brasil, por exemplo, terá dificuldade 

para tomar essa decisão, visto que, após 
completar sua missão de diminuir o 
desmatamento a quase zero, precisará 
investir no “esverdeamento” de sua matriz 
energética, que já possui elevada participação 
de fontes renováveis, de cerca de 45% do 
total. “Temos uma margem muito grande para 
melhorar a eficiência energética e reduzir 
as emissões, racionalizando o sistema de 
transporte”, observa Eduardo Viola, professor 
do Instituto de Relações Internacionais da 
Universidade de Brasília.
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“A China progrediu muito nesse tema 
do clima e hoje conhece bem as vantagens 
econômicas de reduzir sua intensidade de 
energia e ampliar a diversidade de fontes 
que usa”, assinala a assessora do WRI. Mais 
que monitorar a intensidade energética, a 
China deverá incluir no seu próximo plano 
quinquenal, o 12º desde o início do regime 
comunista em 1949, metas para diminuir 
a intensidade carbônica de sua economia 
(quantidade de carbono emitido por dólar de 
atividade econômica). 

Resistência a metas
Mesmo que seja aprovada uma meta 

global para cortar pela metade as emissões 
até 2050, metas de médio prazo serão 
cruciais para o funcionamento do futuro 
regime climático. Levando-se em conta as 
reticências de grandes emissores do mundo 
em desenvolvimento, somente se vislumbra 
sucesso nessas negociações se as metas de 
médio prazo forem estudadas caso a caso, 
conforme o perfil das emissões de cada país 
e de seu estágio de desenvolvimento. Nesse 
sentido, convencer a Índia a aderir a um 

S urtiu efeito a pressão de ONGs, intelectuais, empresários e do próprio Ministério do Meio 
Ambiente para que o governo brasileiro apresente na COP 15 uma meta de redução na 

curva de crescimento das suas emissões de gases de efeito estufa. Seus detalhes ainda 
estão sendo estudados por diferentes ministérios, mas o Itamaraty assegura que a meta 
será mensurável, reportável e verificável, critérios previstos na proposta de Ação Nacional 
Apropriada de Mitigação (Nama) em discussão nas rodadas preparatórias à conferência do 
clima de Copenhague.

“O compromisso será passível de auditoria por entidades internacionais, pois estará 
registrado na Convenção do Clima. Se a meta registrada não for cumprida, o país estará sujeito 
a eventuais sanções do regime climático pós-2012”, disse, à Página22, Luiz Alberto Figueiredo 
Machado, negociador-chefe de clima do Brasil.

Em uma mudança de 180º na posição defendida na conferência de Bali, o Itamaraty 
também já se mostra aberto ao uso de instrumentos de mercado no mecanismo de Redd, 
que poderão incluir até créditos de carbono para abater parte das metas de redução 
de gases-estufa dos países ricos. “Nesse caso, porém, precisamos ter cautela com a 
integridade ambiental do regime internacional do clima. Em florestas, o uso de mecanismos 
compensatórios tem de ser limitado. Não aceitaremos que os países desenvolvidos comprem 
créditos que os isentem de cumprir suas metas”, afirma o embaixador Sérgio Serra.

um acordo de redução nas emissões.
Não é uma equação fácil de resolver. 

Segundo país mais populoso do planeta, com 
1,15 bilhão de habitantes, e renda per capita 
baixa, em torno de US$ 2.000 (24 vezes 
menos que a dos estadunidenses), a Índia 
joga para as costas dos países desenvolvidos 
a responsabilidade pelo corte nas emissões 
de carbono.  “A Índia sabe que precisa reduzir 
sua curva de emissões, mas também sabe 
que não pode ser tratada como China e Brasil, 
que são países de renda per capita média”, 
pondera Viola. O problema é que as emissões 
indianas vêm crescendo a taxas anuais 
próximas de 10% (já se aproximam dos 2 
bilhões de toneladas) e deverão quadruplicar 
nos próximos 20 anos, caso o governo não 
implemente medidas mais agressivas para 
limpar a matriz energética, muito dependente 
de carvão e petróleo.

Há ainda outro nó complicado a desatar 
na negociação com a Indonésia, onde as 
emissões também crescem a taxas próximas 
dos 10% ao ano. “Uma mudança da posição 
da Indonésia nas negociações internacionais 
dependerá da existência de um pacote de 

assistência significativo por parte dos países 
desenvolvidos”, observa o professor da UnB. 
O principal fator de emissões nesse país do 
Sudeste Asiático é o desmatamento de suas 
florestas tropicais, motivado pelo cultivo de 
dendê, destinado sobretudo à indústria de 
óleos vegetais e à produção de biodiesel.

Com uma população de quase 240 
milhões de habitantes vivendo em um 
território de 1,9 milhão de quilômetros 
quadrados, menos de um quarto da área do 
Brasil, a pressão demográfica por terra na 
Indonésia é intensa, o que aumenta bastante 
o custo para combater o desmatamento. Por 
razões óbvias, o país também tem interesse 
direto no mecanismo de Redução das 
Emissões por Desmatamento e Degradação 
(Redd), que deverá integrar o novo regime 
climático, provendo dinheiro aos países que 
diminuam o desflorestamento por meio de 
fundos públicos e instrumentos de mercado 
tais como créditos de carbono.

Diante da nova posição brasileira e da 
abertura da China a discutir metas, Viola 
prevê que haja uma fratura no G-77. Brasil 
e China devem se alinhar aos EUA, União 

 Brasil registrará compromisso na ONU

Europeia, Japão, México e Coreia do Sul contra 
a resistência de Índia, Indonésia e Rússia. 
No cenário desenhado por Viola, a maior 
parte das economias emergentes aceitaria 
a proposta de conter o crescimento de suas 
emissões, em troca de metas de corte mais 
robustas nos países ricos e ajuda financeira e 
tecnológica para limpar sua matriz energética 
e combater o desmatamento.

O embaixador extraordinário para 
mudança do clima, Sérgio Serra, ainda acha 
vantajoso integrar o G-77. “Se o Brasil se 
afastar desse grupo, vai perder poder de 
barganha. O que o Brasil vai tentar é puxar 
os países do G-77 para uma posição mais 
construtiva, com ações mais ambiciosas 
no tema das emissões.” Até o início da 
COP 15, a diplomacia brasileira mais uma 
vez desempenhará seu tradicional papel 
moderador, tentando costurar pontes entre os 
países ricos e os pobres para impedir  
um naufrágio do ainda distante acordo que  
se almeja no reino da Dinamarca em  
dezembro. 

José Alberto Gonçalves é jornalista

acordo será uma das mais penosas tarefas, 
tanto para seus parceiros no G-77 quanto 
para os negociadores dos países ricos. O 
governo indiano continua insistindo que suas 

emissões per capita são muito baixas (pouco 
menos de 2 toneladas), quase 13 vezes 
inferiores às dos Estados Unidos, pretexto 
que usa para se opor à inserção do país em 
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Jornalista, visitou os campos de Treblinka e Auschwitz em agosto (Excepcionalmente, este texto substitui o da colunista Daniela Gomes Pinto)

Coluna Eduardo Shor

A área do antigo campo de 
concentração de Treblinka, 

na Polônia, nada mais é, hoje, do 
que uma vasta região verde. Em 
Auschwitz, a algumas horas dali, boa 
parte da infraestrutura da máquina 
de destruição nazista permaneceu 
intacta. As cercas de arame farpado, 
os alojamentos dos prisioneiros, os 
postos de patrulha dos soldados, a parede de 
fuzilamento, a grade das prisões.

Mas, em meio às altas árvores e aos 
voos dos pássaros de Treblinka, não sobrou 
um resquício sequer de crueldade. Apenas 
a estranha sensação de pisar um local onde 
foram mortas mais de 800 mil pessoas, em, 
aproximadamente, dois anos. E perceber 
isso talvez já seja mais pesado do que olhar 
qualquer ruína.

A história de Treblinka sempre doeu mais 
na carne do que nos olhos. Franz Stangl, 
comandante do campo entre agosto de 1942 
e o mesmo mês de 1943, transformou a 
estação de trem que recebia os prisioneiros 
em cenário de conto de fadas, para mascarar 
o destino das pessoas. Pintou as plataformas, 
colocou placas bem elaboradas, enfeitou o 
local com flores e mandou instalar um relógio. 
Os ponteiros marcavam sempre 3 horas.

É bem possível que não existam tempo e 
massacre tão bem documentados na história 
do planeta do que os dos nazistas, durante 
a Segunda Guerra Mundial. São cerca de 60 

provas de genocídio. Quem chega à área do 
campo não tem uma visão muito diferente 
da de uma reserva ecológica ou de um jardim 
botânico. Aos olhos do século XXI, pode 
parecer uma área de preservação ambiental, 
como é um terço do território polonês, de 
acordo com dados da Câmara de Comércio 
Brasil-Polônia.

Mas, com uma instalação de 17 mil 
pedras distribuídas em uma grande área, 
em homenagem às vítimas e suas nações 
de origem, Treblinka é fruto de outro tipo de 
natureza. No começo de 1943, temendo o 
desmantelamento do campo e a matança 
generalizada, os prisioneiros organizaram 
uma revolta. No entanto, acabaram 

descobertos antes que pudessem 
escapar dos limites do campo. Mais de 
300 venceram as cercas, no entanto, 
destes, em torno de 200 foram 
recapturados e mortos.

A insustentabilidade da nossa 
civilização não começou nem se 
encerrou em Auschwitz ou Treblinka. 

Em muitas regiões ainda há seres humanos 
que, em graus variados, investem na 
desvalorização da vida, na desigualdade, na 
indiferença, na corrupção, no abuso. Setenta 
anos depois do setembro em que a Alemanha 
invadiu a Polônia, e teve início uma das piores 
guerras testemunhadas pelos povos, o que 
as sociedades e as pessoas aprenderam com 
tudo isso? 

museus em todo o mundo, nos EUA, 
Japão, África do Sul, Holanda, Alemanha, 
entre outros países.

Treblinka, por sua vez, é hoje 
a leitura das ações do homem em 
suas entrelinhas. Quem visita o lugar 
precisa de um pouco mais de atenção 
para se dar conta de onde está. 
Na falta da estrutura do campo de 

concentração em si, deve interpretar o grande 
volume de história presente na escassez de 
informações disponíveis. O campo é agora um 
espaço em branco, para repensar conceitos, 
ética, valorização ou desvalorização humana. 
A pausa. O que mais choca é o que não existe. 
E a maneira sutil de mesmo o que é destruído 
permanecer incômodo e intacto.

Ironicamente, a devastação 
promovida pelos nazistas foi em algum 
sentido mais inclusiva do que sonham 
ser muitas instituições democráticas. 
Tiveram direito à morte ricos e pobres, 
homens e mulheres, velhos e crianças, 
letrados e analfabetos, moradores dos 
subúrbios e os dos grandes centros urbanos. 
Até Treblinka foram transportados cidadãos 
das mais diversas origens e idiomas. Grupos 
da Grécia, Macedônia, Alemanha, Áustria, 
França, Eslováquia, Polônia. Populações de 
ciganos e judeus.

O campo foi destruído pelo Exército 
alemão, quando o ditador Adolf Hitler avaliou 
que perderia a guerra. O interesse era apagar 

Somente o 
Museu do 

Holocausto de 
Washington reúne 
mais de 12 mil 
objetos da época da 
guerra, 49 milhões 
de páginas de 
documentos e mil 
horas de filme. A 
biblioteca da 
instituição abriga 
84 mil itens, em 55 
idiomas

A ação dos homens nas entrelinhas

No campo de Treblinka, na Polônia, 70 anos após o início da Segunda Guerra 
Mundial, o que mais choca é o que não existe

Quanto a este 
aspecto, a 

Polônia é um dos 
países europeus 
mais bem 
posicionados. Entre 
1990 e 2003, a 
superfície dos 
parques nacionais 
aumentou em 90%, 
e a das florestas 
protegidas, em 20%

88.5 mm

57
.7

 m
m
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Última VídeoÚltima

Contagem 
invertida 

Um caminhão de combate a incêndios dirige, 
ininterruptamente, em círculos, com a 
mangueira de água apontada para o centro, 

uma espécie de fonte invertida. Uma pá escavadeira 
percorre um trajeto na forma de um símbolo de 
infinito, transportando terra de um lado para o outro, 
uma espécie de ampulheta gigante que nunca para 
de girar. Os vídeos Fonte 193 e 475 Volver, da artista 
plástica brasileira Cinthia Marcelle, sublinham palavras 
de emergência. 

Fonte e ampulheta, objetos sistematizados por 
fluxos contínuos de água e areia. Símbolos do tempo, 
de uma civilização que transita entre razão e barbárie. 
Água que irriga um solo destruído – sabemos que nada 
vai brotar. Terra que é deslocada, inutilmente, de um 
canto a outro – sabemos que nada mais ficará de pé. 
Forçando as fronteiras do imaginário, a artista inverte os 
sentidos, toma de assalto o desconhecido: uma prática 
de reinvenção do mundo. 
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